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Crime de trânsito - Código de Trânsito Brasileiro -
 Suspensão condicional do processo - Proposta 
oferecida pelo Ministério Público - Exclusão de 
condição pelo magistrado - Admissibilidade - 

Lei dos Juizados Especiais - Tutela dos direitos 
fundamentais - Princípio da proporcionalidade - 

Adequação à situação pessoal e à gravidade dos 
fatos imputados ao réu

Ementa: Apelação criminal. Crimes de trânsito. Suspensão 
condicional do processo. Alteração das condições formu-
ladas pelo Ministério Público. Faculdade do magistrado. 
Inteligência do art. 89, § 2º, da Lei 9.099/95. Princípio 
da proporcionalidade. Nulidade. Inocorrência. Recurso 
improvido. 

- A prerrogativa do Ministério Público de propor a 
suspensão condicional do processo, caso preenchidos os 
requisitos, não impede que o juiz, após oferecido e aceito 
o benefício pelo agente, especifique outras condições 
que entenda adequadas ao fato e à situação pessoal do 
acusado, podendo, inclusive, estipular medidas diversas 
daquelas previstas no art. 89 da Lei 9.099/95. 

- A supressão de condição constante na proposta de 
suspensão condicional do processo formulada pelo Minis-
tério Público não configura afronta à titularidade da ação 
penal pública, na medida em que cabe ao juiz a tutela 
dos direitos fundamentais, ante a observância dos princí-
pios da proporcionalidade e da adequação, de forma a 

típica foi sensivelmente alterada pela nova legislação, que 
passou a exigir para a configuração do crime o elemento 
“exploração sexual”, que não teria sido evidenciado no 
caso dos autos.

Após parecer desfavorável do Ministério Público 
(f. 102/103), a MM. Juíza a quo indeferiu o pedido, ao 
fundamento de que não houve descriminalização da 
conduta praticada pelo sentenciado, considerando-a sob 
a ótica da redação do art. 229 do CP com a redação 
dada pela Lei nº 12.015/09.

Posteriormente, pela decisão de f. 117/118, 
foi concedido ao réu o indulto previsto no Decreto 
nº 7.648/2011, tendo sido declarada extinta a pena 
do agravado.

A despeito de ter alcançado a extinção da pena 
pelo indulto, o agravante insiste no provimento do pedido 
de extinção da punibilidade por aplicação retroativa da 
Lei nº 12.015/09, o que implicaria no cancelamento dos 
registros criminais quanto à condenação pelo crime do 
art. 229, CP, e, inclusive, ser-lhe-ia mais benéfico que a 
extinção da pena pelo indulto.

A redação do art. 229, CP, vigente ao tempo dos 
fatos, incriminava a conduta de “manter, por conta própria 
ou de terceiro, casa de prostituição ou lugar destinado 
a encontros para fim libidinoso, haja, ou não, intuito de 
lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente”.

Com a entrada em vigor da Lei nº 12.015/09, o 
art. 229, CP, passou a ter a seguinte redação: “manter, 
por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que 
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro 
ou mediação direta do proprietário ou gerente”.

Ao contrário do que alega o agravante, a conduta a 
ele atribuída nos autos nº 0090.03.000018-7 não deixou 
de se subsumir ao tipo penal do art. 229, CP, mesmo na 
redação a ele conferida pela Lei nº 12.015/09. Ao que 
ficou provado nos autos da referida ação penal, L.M.M. 
mantinha um bar e, ao lado, uma casa com cinco quartos 
que eram locados para a prostituição, sendo que o réu 
cobrava antecipadamente R$5,00 (cinco reais) de cada 
uma das mulheres que utilizassem um de seus quartos 
para tal finalidade. 

Vêem-se do acórdão que confirmou a sentença 
condenatória as seguintes provas:

[...] que estava trabalhando como garota de programa na 
Boate conhecida popularmente como [...] aproximadamente 
oito meses antes da interdição judicial; que juntamente com 
a declarante trabalhava aproximadamente mais seis ou sete 
garotas; que a boate funcionava de terça a domingo, sendo 
que a segunda-feira era livre para as ‘garotas’ fazerem o que 
quiserem; que o preço do programa era vinte e cinco reais, 
sendo cinco reais ‘das chaves’ e vinte reais para a declarante 
[...] (E. - f. 26) - f. 20.

Importante destacar que as testemunhas C.A.S. 
e E.S. afirmaram que trabalhavam como garotas de 
programa no estabelecimento do réu de terça a domingo 

e somente tinham as segundas-feiras livres para fazer o 
que quisessem (f. 19/20).

O fato de uma das mulheres que trabalhava no esta-
belecimento mantido pelo réu ter afirmado que não se 
sentia explorada, mas, sim, ajudada, por ele, não afasta 
a tipificação do art. 229, CP. A obtenção de vantagem 
financeira com a prostituição alheia é uma forma de 
exploração sexual. O réu, ao manter estabelecimento 
destinado ao comércio habitual de atividade sexual, e 
ao cobrar das mulheres que utilizavam sua casa parte 
do valor por elas auferido com a prostituição, praticou a 
conduta descrita no art. 229, CP, mesmo na sua redação 
atual. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO DEODATO NETO e WALTER LUIZ 
DE MELO.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .
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Realizada audiência em 12.07.2013, o apelado 
D.A.S. aceitou a proposta de suspensão condicional do 
processo, o que fora homologado às f. 66/67, contudo, 
parcialmente alteradas, uma vez que o douto Magistrado 
a quo entendeu não ser “pertinente, no presente caso, a 
aplicação de medidas excepcionais, mormente quando 
se corre risco de que estas superem a própria pena que, 
eventualmente, poderia ser aplicada”.

Com a referida fundamentação, o d. Juiz primevo 
justificou não ser necessária a imposição ao agente da 
condição de prestação de serviços à comunidade, perma-
necendo, apenas, as outras medidas restritivas, isto é, “a) 
não frequentar bares e similares após 22h; b) não se 
ausentar da Comarca onde resida por mais de 30 dias 
sem prévia autorização do Juízo; c) comparecer pessoal-
mente e mensalmente à Ceapa - Central de Acompanha-
mento a Penas e Medidas Alternativas (Rua Afonso Rato, 
nº 272, bairro Mercês, Uberaba - MG) para dar conta 
de suas atividades”, o que ensejou a interposição do 
presente recurso pelo Órgão Ministerial de primeiro grau.

Contudo, após analisar atentamente as razões 
ministeriais, as contrarrazões defensivas, bem como o 
parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, entendo que 
o presente recurso não merece provimento pelos motivos 
que passo a expor:

Isso porque coaduno o entendimento de que o 
art. 89 da Lei 9.099/95 apenas confere ao Ministério 
Público a prerrogativa exclusiva de propor a suspensão 
condicional do processo, caso preenchidos os requi-
sitos, sendo defeso ao magistrado formular, de ofício, a 
proposta do sursis processual.

Entretanto, tal privilégio não impede que o juiz, após 
oferecida e aceita a suspensão condicional do processo 
pelo agente, especifique outras condições que entenda 
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado, 
podendo, inclusive, estipular medidas diversas daquelas 
previstas no art. 89 da Lei 9.099/95, que, dentre outras 
disposições, assim disciplina: 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, 
o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor 
a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que 
o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos 
que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 
do Código Penal).
§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições:
I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de frequentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensal-
mente, para informar e justificar suas atividades.

assegurar que as condições sejam adequadas à situação 
pessoal do réu e à gravidade dos fatos a ele imputados. 

Recurso improvido.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0701.12.030341-0/001 - 
Comarca de Uberaba - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: D.A.S. - Vítima: L.A.A. 
- Relator: DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2014. - Marcílio 
Eustáquio Santos - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS - Cuida-se 
de apelação criminal interposta pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais contra decisão de f. 66/67 que, 
nos autos da ação penal movida em desfavor de D.A.S., 
pela prática dos crimes previstos nos arts. 303 e 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro, homologou a proposta 
de suspensão condicional do processo oferecida, supri-
mindo, contudo, a condição de prestação de serviços 
à comunidade.

Sustenta o d. representante ministerial (f. 68/77), 
ora recorrente, basicamente, que a referida decisão é 
nula, uma vez que viola o disposto no art. 129, inciso 
I, da Constituição Federal, que confere ao Ministério 
Público a titularidade privativa da ação penal, bem como 
ao art. 25, III, da Lei Orgânica do Ministério Público, não 
podendo o Magistrado interferir na proposta formulada 
pelo Parquet, seja para suprimir, seja para acrescentar 
condições a serem cumpridas.

Em sede de contrarrazões (f. 175/182), a defesa 
pugnou pelo não provimento do apelo ministerial.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça mani-
festou-se pelo conhecimento e provimento do recurso 
(f. 192/194).

É, no essencial, o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade e 

processamento, conheço do recurso.
Não há questões preliminares arguidas nem conhe-

cíveis de ofício.
Compulsando os autos, verifica-se que o Ministério 

Público formulou proposta de suspensão condicional do 
processo em favor do apelado D. (f. 55/56), mediante 
condições, quais sejam: prestação de serviços à comu-
nidade, pelo período 12 (doze) meses, bem como impo-
sição das exigências ou condições constantes nos incisos 
II, III, e IV do art. 89, § 1º, da Lei nº 9.099/95.



358        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 273-378, jan./mar. 2014

processo. Condições fixadas pelo juiz. Possibilidade. Preli-
minar de não conhecimento rejeitada. Decisão mantida. 
- Em face da ausência de previsão legal específica para 
impugnação da decisão que homologa a suspensão condi-
cional do processo e da inexistência de má-fé por parte do 
apelante, imperiosa a aplicação do princípio da fungibili-
dade e, dessa forma, cabível o recurso de apelação, com 
fulcro no art. 593, inciso II, do CPP. - Conforme dispõe o 
art. 89 da Lei 9.099/95, ao Ministério Público cabe a veri-
ficação do preenchimento dos requisitos para a suspensão 
condicional do processo, mas compete ao juiz fixar as condi-
ções ao réu e homologar o benefício. (Apelação Criminal 
1.0701.12.047195-1/001, Rel. Des. Catta Preta, 2ª Câmara 
Criminal, j. em 22.08.2013, p. em 02.09.2013.) 

Ementa: Apelação criminal - Posse ilegal de arma de fogo 
- Inconformismo ministerial - Suspensão condicional do 
processo - Condições - Alteração pelo juiz - Possibilidade - 
Art. 89, § 2º, da Lei 9.099/95 - Recurso conhecido e despro-
vido. - Nos termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, incumbe 
ao Ministério Público efetivar a proposta de suspensão condi-
cional do processo, desde que o acusado não esteja sendo 
processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão 
condicional da pena. Contudo, cabe ao magistrado receber 
a denúncia, homologar o acordo e submeter o denunciado às 
condições legais expressamente previstas no § 1º do art. 89 
da Lei nº 9.099/95, incumbindo-lhe, se for o caso, especificar 
outras condições adequadas ao fato e à situação pessoal do 
acusado (§ 2º do art. 89 da Lei 9.099/95). Se é lícito ao juiz 
impor condições diversas ao denunciado, nos termos do § 2º 
do art. 89 da Lei 9.099/95, incumbe-lhe também modificar 
ou adequar as medidas que julgar convenientes, sem que 
isso implique ofensa ao dispositivo constitucional que trata 
da titularidade da ação penal pública. (Apelação Criminal 
1.0701.13.009274-8/001, Rel.ª Des.ª Márcia Milanez, 6ª 
Câmara Criminal, j. em 12.11.2013, p. em 20.11.2013.) 

Ementa: Apelação criminal - Suspensão condicional do 
processo - Proposta feita pelo Ministério Público - Alte-
ração das condições pelo juiz - Possibilidade - Princípio da 
proporcionalidade - Controle judicial - Recurso não provido. 
- A fixação das condições para a suspensão condicional 
do processo é de competência do magistrado, nos termos 
do art. 89, § 2º, da Lei 9.099/95, podendo este alterá-las 
quando, propostas pelo Ministério Público, ferirem os prin-
cípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade. 
- Mostra-se desproporcional a imposição de condições tão 
ou mais gravosas do que uma suposta pena a ser aplicada 
no caso concreto. - Recurso não provido. (Apelação Criminal 
1.0701.12.031676-8/001, Rel. Des. Agostinho Gomes de 
Azevedo, 7ª Câmara Criminal, j. em 24.10.2013, p. em 
04.11.2013.) 

Ementa: Apelação criminal - Suspensão condicional do 
processo - Supressão de condições pelo magistrado - Possi-
bilidade - Recurso desprovido. - 1- Considerando que a lei 
concede ao magistrado a possibilidade de fixar outras condi-
ções além daquelas elencadas no art. 89, § 1º, é razoável 
que ele também possa alterar as condições constantes na 
proposta de suspensão condicional do processo ofertada pelo 
Parquet, com observância dos princípios da proporcionalidade 
e da adequação. (Apelação Criminal 1.0701.12.047261-
1/001, Rel. Des. Eduardo Machado, 5ª Câmara Criminal, j. 
em 03.12.2013, p. em 10.12.2013.) 

Dessarte, a supressão de condição constante na 
proposta de suspensão condicional do processo formu-
lada pelo Ministério Público não configura afronta à titu-

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

Nesse contexto, o § 2º do supracitado artigo não 
deixa dúvidas acerca da capacidade do julgador em impor 
condições diversas ao denunciado. Se assim lhe é facul-
tado, com mais razão lhe é permitido, sempre de maneira 
fundamentada, modificar ou adequar as medidas que 
julgar apropriadas, podendo, inclusive, suprimir condi-
ções estabelecidas pelo Órgão Ministerial, sem que isso 
macule a decisão judicial homologatória da suspensão 
condicional do processo.

Sobre o assunto, reservo-me o direito de transcrever 
laborioso e esclarecedor trecho de voto proferido pela 
eminente Desembargadora Maria Luíza de Marilac, ao 
julgar caso assaz semelhante com o ora analisado:

[...] Ora, não é possível constatar qualquer ilegalidade na 
referida decisão, posto que, conquanto a formulação de 
proposta de suspensão condicional do processo seja de titu-
laridade do Ministério Público, uma vez oferecida, é prerroga-
tiva exclusiva do magistrado o acréscimo, às condições obri-
gatórias, previstas no § 1º do art. 89 da Lei n. 9.099/95, de 
condições facultativas, como forma de adequar a proposta 
ao fato e às condições pessoais do acusado.
O § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/95 vem atestar que o juiz 
não exerce função meramente contemplativa face à proposta 
do sursis processual, ou seja, não desempenha papel apenas 
homologatório, cabendo-lhe atuar ativamente na adequação 
das condições às circunstâncias específicas do caso, zelando 
pela observância do princípio da proporcionalidade, de forma 
a assegurar que as condições sejam adequadas à realidade 
do réu e à gravidade dos fatos narrados na denúncia.
Trata-se de corolário dos princípios constitucionais da inafas-
tabilidade da jurisdição e do devido processo legal.
É certo que não há qualquer impedimento que o represen-
tante do Ministério Público sugira ao magistrado a adoção 
de medidas diversas às previstas no § 1º do art. 89 da Lei 
n. 9.099/95. Contudo, caberá exclusivamente ao arbítrio 
motivado do juiz o acatamento ou não da sugestão minis-
terial, não se podendo cogitar da nulidade da decisão pelo 
simples fato de o magistrado não ter aplicado, motivada-
mente, condição não obrigatória à suspensão condicional 
do processo, como ocorre no presente caso. [...] (Apelação 
Criminal 1.0701.13.003661-2/001, Relatora Des.ª Maria 
Luíza de Marilac, 3ª Câmara Criminal, j. em 12.11.2013, p. 
em 20.11.2013) (grifei).

Sendo assim, no presente caso, tenho que a impo-
sição de prestação de serviços à comunidade pelo período 
de 1 (um) ano, além das condições previstas no § 1º do 
art. 89 da Lei 9.099/95, configuraria medida exacer-
bada, podendo representar medida mais gravosa que a 
eventualmente aplicada ao final da instrução processual, 
sobretudo porque a pena mínima cominada a ambos os 
delitos pelos quais o recorrido fora denunciado (arts. 303 
e 306 do CTB) é de 6 (seis) meses de detenção.

Em casos semelhantes ao ora examinado, já decidiu 
no mesmo sentido este eg. Tribunal de Justiça:

Ementa: Apelação criminal. Crimes dos arts. 306 e 309, 
ambos da Lei nº 9.503/97. Suspensão condicional do 
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laridade da ação penal pública, na medida em que cabe 
ao juiz a tutela dos direitos fundamentais, neste caso, 
mediante a observância dos princípios da proporciona-
lidade e da adequação, de forma a assegurar que as 
condições sejam apropriadas à situação pessoal do réu e 
à gravidade dos fatos a ele imputados.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo inalterada a r. decisão recorrida, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pelo Estado. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÁSSIO SALOMÉ e AGOSTINHO GOMES 
DE AZEVEDO.

Súmula - RECURSO IMPROVIDO.

. . .

Recurso em sentido estrito - Decisão agravada - 
Cópia da certidão de intimação - Peça obrigatória -
 Ausência - Aferição da tempestividade recursal - 

Impossibilidade - Recurso não conhecido

Ementa: Recurso em sentido estrito. Art. 581, inciso V, 
do Código de Processo Penal. Ausência de cópia da 
certidão de intimação. Peça obrigatória. Impossibilidade 
de aferição da tempestividade. Recurso não conhecido.

- A ausência de juntada da certidão de intimação obsta 
o conhecimento do recurso, diante da impossibilidade de 
se aferir, ainda que por outros meios, o requisito rela-
tivo à tempestividade do recurso, sendo do recorrente a 
responsabilidade pela correta formação do instrumento. 
Inteligência do art. 587, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1.0105.13.032050-
7/001 - Comarca de Governador Valadares - Recorrente: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Recorrido: 
M.L.S. - Relator: DES. RENATO MARTINS JACOB

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
NÃO CONHECER DO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2014. - Renato 
Martins Jacob - Relator.

Notas taquigráficas

DES. RENATO MARTINS JACOB - Cuida-se de 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais em face da respeitável 
decisão de f. 20/20-v., que relaxou a prisão do paciente 
M.L.S. no curso da ação penal em que se apura a prática 
do delito tipificado no art. 155, caput, c/c art. 14, II, 
ambos do Código Penal. 

Nas razões de f. 24/32, o Órgão Acusatório 
sustenta que a prisão preventiva do recorrido é neces-
sária para a garantia da ordem pública, tendo em vista 
que estava em prisão domiciliar quando supostamente 
cometeu o delito em questão, o que indica a possibili-
dade concreta de reiteração delitiva. 

Alega que a prisão em flagrante foi procedida de 
forma regular, não havendo qualquer ilegalidade que 
justifique o seu relaxamento.

Pede o provimento do recurso para decretar a prisão 
preventiva do recorrido. 

Em contrarrazões, a defesa rebateu os argumentos 
recursais e requereu a manutenção da decisão impug-
nada (f. 34/48).

A decisão foi mantida, consoante se vê à f. 61.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se 

às f. 67/70, opinando pelo provimento do recurso.
É o relatório. 
Não vejo como conhecer do presente recurso, 

data venia.
Consoante disposição expressa do art. 587, pará-

grafo único, do Código de Processo Penal, quando da 
interposição dos recursos em sentido estrito, “sempre 
constarão a decisão recorrida, a certidão de sua inti-
mação, se por outra forma não for possível verificar-se a 
oportunidade do recurso, o termo de interposição”.

É certo que a responsabilidade pela adequada 
formação do instrumento é do agravante, competindo-lhe 
fiscalizar se o recurso foi corretamente instruído.

Na hipótese em testilha, o agravante, apesar de 
referir-se à data de sua intimação nas razões recursais, 
não procedeu à juntada de peça fundamental (e sequer 
fez o requerimento para que fosse anexada), deixando 
de acostar cópia da certidão de intimação da decisão 
agravada, componente de cunho obrigatório, como visto 
ut supra.

O descumprimento da formalidade legal invia-
biliza o conhecimento do recurso, já que não se pode 
aferir a tempestividade da insurgência, ainda que por 
outros meios, pois a decisão objurgada foi proferida em 
07.06.2013 (f. 20), datando o termo de interposição de 
18.06.2013 (f. 23).

Com essas considerações, não conheço do agravo.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NELSON MISSIAS DE MORAIS e MATHEUS 
CHAVES JARDIM.

Súmula - NÃO CONHECERAM DO RECURSO.

. . .


